RESOLUÇÃO PGE/MS/Nº 170, DE 03 DE SETEMBRO DE 2007. 

Altera e acrescenta dispositivos da Resolução PGE/MS/Nº 122, de 22 de setembro de 2004, e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 8°, incisos I, VII e XXIII, da Lei Complementar n.º 95, de 26 de dezembro de 2001,

RESOLVE:

Art. 1°. Alterar os artigos 1º e 3º da Resolução PGE/MS/Nº 122, de 22 de setembro de 2004, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º. ..........................................................................................................................

X – dirigir e coordenar as atividades relativas ao Cartório; e

XI – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 3º. ………………………………………………………………………………..

IV – Cartório.

Art. 2º. Criar, na Resolução PGE/MS/Nº 122, de 22 de setembro de 2004, a Seção IV – Do Cartório, no Capítulo III – Das Competências, com a inserção do art. 6º-A, com a seguinte redação:

CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS

Seção IV – Do Cartório

Art. 6º-A. Ao Cartório, diretamente subordinado ao Diretor da Escola Superior de Advocacia Pública, compete:

I – gerir e acompanhar, juntamente com a empresa contratada, a instalação, a implantação, a manutenção, o treinamento e a alimentação do sistema SAJ – PGE.Net, de informatização do controle dos processos judiciais e administrativos, desenvolvido pela empresa Softplan - Planejamentos e Sistemas Ltda., na Procuradoria-Geral do Estado;

II – a verificação das publicações, nos diários oficiais, relativas aos atos judiciais e processos judiciais e administrativos de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, e respectivo registro no sistema PGE.net;

III – diariamente, nos foros judiciais, providenciar a distribuição e protocolização das petições, devolução de processos, cargas de processos e cópias de peças processuais, de todos os órgãos da Procuradoria-Geral do Estado;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Parágrafo único. As competências serão implementadas e executadas consoante o programa de execução do contrato com a Softplan - Planejamentos e Sistemas Ltda. e a compatibilização com a estrutura do Cartório.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Campo Grande, MS, 03 de setembro de 2007.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado
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